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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 047/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7.591/2024 

 
O Município de Ponta Porã, Estado do Mato Grosso do Sul, com sede à Rua Guia 
Lopes, 663, centro, nesta cidade de Ponta Porã-MS, inscrito no CNPJ sob o nº 
03.434.792/0001-09, torna-se público que realizará Dispensa Eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 

 
Data da sessão: 18/10/2024 

Horário da Fase de Lances: 06h00min às 12h00min (horário de Brasília)  

Local de Realização: Portal de Compras BR – www.comprasbr.com.br 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM  

1. OBJETO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de Avaliação 
Psicológica para os Guardas Municipais para atender a Secretária Municipal de 
Segurança Pública. 

1.2. As condições gerais de contratação estão dispostas conforme Termo de 
Referência (ANEXO II). 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as 
exigências contidas neste AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras BR, no endereço eletrônico 
www.comprasbr.com.br. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras BR e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
e seu(s) anexo(s); 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

2.4. O Processo Licitatório deverá se se submeter integralmente ao disposto nos 
Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 
assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, e, microempreendedor individual, (MEI), no critério do desempate, quando 
verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para às Microempresas (ME), Empresas 
de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente 
autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a 
todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem a documentação 
solicitada no local, dia e horários informados no Edital. Consideram-se Microempresas 
(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) 
aptos à participação no presente certame, àqueles que preenchem os requisitos do 
art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 

a) Conforme a Lei Complementar Federal n.º 123/2006, art. 48, inciso I, a 
administração pública deverá realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais). 

b) Considerando a lei supramencionada, o item será exclusivo para ME, EPP 
E MEI, desde que cumpra os requisitos previstos nos arts. 48 e 49 da LC 
123/2006. 

2.6. As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), 
conforme cada caso, através dos seguintes documentos e/ou equivalentes: 
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a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao 
domicílio ou sede da licitante, ou 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, 
expedido gratuitamente pelo Portal do Empreendedor – MEI  
(http://www.portaldoempreendedor.gov.br)  e 

c) Declaração de Enquadramento de Porte Empresarial (MEI/ME/EPP), 
conforme Anexo III ou equivalente. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do AVISO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica Compras BR, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 
os descontos ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

4. FASE DE LANCES 
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4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste AVISO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio 
de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor POR ITEM. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 

4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar.  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. A Administração solicitará ao participante melhor classificado que, no prazo 
informado no “chat”, envie a proposta adequada ao último lance ofertado e anexe os 
documentos de habilitação. 

5.3. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 
vantajosas pela Administração. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada 
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aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 
negociado, acompanhada dos documentos de habilitação e documentos 
complementares, se necessários. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.7.1. Em conformidade com o Artigo 59, § 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021, no caso 
de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

5.7.2. A critério da Administração, poderá ser exigido a comprovação/demonstração 
da exequibilidade da proposta apresentada, sendo desclassificada a empresa que não 
tiver sua exequibilidade demonstrada no prazo solicitado. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 
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do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 
informado no “chat”, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será 
emitido instrumento contratual ou documento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

7.3. A assinatura do Contrato ou de documento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no AVISO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO e seus anexos; 

7.3.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
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7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

8.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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8.10. Em caso de divergência entre disposições deste AVISO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.12. Integram este AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, para todos os fins e 
efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE PORTE 
EMPRESARIAL (MEI/ME/EPP); 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE QUE CUMPREM COM O DISPOSTO NO 
ART. 4°, § 2º, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO; 
 
Ponta Porã - MS, 04 de Outubro de 2024. 

 

 
Vanesa Ajala de Oliveira Crespo 

Agente de Contratação  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1.1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo licitante melhor colocado na 
fase de lances ou detentor da proposta de melhor valor são aquelas discriminadas 
nos itens a seguir: 

1.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-
br/empreendedor; 

1.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.2.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 
de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
1.3. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

http://www.gov.br/empresas-e-
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Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

1.3.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

1.3.4. Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, (especificamente de 
ICMS, e/ou de todos os tributos), na forma da Lei; 

1.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 
de regência. 
 
1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.5.1. A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade de bom 
desempenho anterior em contrato da mesma natureza e porte, comprovando que já 
forneceu o objeto licitado, expedido em nome da licitante, original ou cópia 
autenticada, fornecido pela contratante. 

1.5.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

1.6. DAS DECLARAÇÕES: 

1.6.1. Declaração de enquadramento de porte empresarial (MEI/ME/EPP), conforme 
anexo III.  

1.6.2. Declaração para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme 
disposto no art. 4°, § 2º, da Lei Federal n° 14.133/2021, conforme anexo IV.  

1.6.3. Declaração unificada (anexo V), devidamente assinada e com o carimbo da 
empresa: 

a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a empresa não 
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foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública de qualquer esfera 
de Governo;  

b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;  

c) Declaração de cadastro no E-CJUR, para fins de cumprimento das exigências do 
TC/MS, com o carimbo CNPJ da licitante; 

d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da previdência social. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO: 
1.1. Abertura de Processo Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação – para 
contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de Avaliação 
Psicológica para os Guardas Municipais para atender a Secretária Municipal de 
Segurança Pública. 
2. DA PARTICIPAÇÃO NOS ITENS: 

2.1. O Processo Licitatório deverá se se submeter integralmente ao disposto nos 

Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 

assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, e, microempreendedor individual, (MEI), no critério do desempate, quando 

verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para às Microempresas (ME), Empresas 

de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente 

autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a 

todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem a documentação 

solicitada no local, dia e horários informados no Edital. Consideram-se Microempresas 

(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) 

aptos à participação no presente certame, àqueles que preenchem os requisitos do 

art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 

a) Conforme a Lei Complementar Federal n.º 123/2006, art. 48, inciso I, a 

administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

b) Considerando a lei supramencionada, os itens serão exclusivos para ME, EPP E 

MEI. 

 
3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UN. DE 
MEDID 

QTD VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 

Contratação de serviço de 
psicólogo (a) especializado (a) e 
credenciado pela Policia Federal 
para avaliação psicotécnica com 
emissão de laudo para curso de 
armamento e tiro. 

UN 20 R$ 224,38 R$ 4.487,60 

VALOR TOTAL                                                                                                         R$   4.487,60 

Cotação: 00253/24 

 
4. JUSTIFICATIVA 
A contratação de psicólogo(a) credenciado pela Policia Federal para avaliação 
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psicotécnica com emissão de laudo para curso de armamento e tiro é de extrema 

importância para garantir a segurança e a eficiência das operações de segurança 

pública. A avaliação psicotécnica tem como principal objetivo assegurar que os 

agentes estejam psicologicamente aptos a manejar armas de fogo, minimizando 

riscos tanto para a comunidade quanto para os próprios guardas. 

Em um contexto onde a responsabilidade e a estabilidade emocional são cruciais, a 

avaliação psicotécnica se torna um processo indispensável. Verificar a aptidão 

psicológica dos guardas municipais é fundamental para identificar características de 

personalidade que possam interferir no uso seguro de armas de fogo. A avaliação 

permite analisar a estabilidade emocional, a capacidade de  

 

tomar decisões sob pressão e em situações de alto estresse, e a presença de traços 

de personalidade que possam comprometer a segurança. Ao garantir que somente 

indivíduos com o perfil psicológico adequado tenham acesso ao porte de armas, 

reduz-se significativamente o risco de acidentes e do uso indevido das armas, 

protegendo assim a comunidade e os próprios agentes. 

Além de prevenir riscos, a avaliação psicotécnica contribui diretamente para o 

aprimoramento da segurança pública. Guardas municipais psicologicamente aptos 

estão mais preparados para lidar com as complexidades e desafios inerentes ao seu 

trabalho, o que aumenta a confiança da comunidade nas forças de segurança locais. 

Esse processo também é uma exigência das normas e regulamentações vigentes, o 

que reforça a sua importância e necessidade. 

Portanto, a avaliação psicotécnica não é apenas uma questão de garantir a segurança 

nas operações de segurança pública, mas de assegurar que os agentes estejam 

psicologicamente aptos a manejar armas de fogo, minimizando riscos para a 

comunidade e para os próprios guardas, pois ao verificar a estabilidade emocional e 

a capacidade de tomar decisões sob pressão, a avaliação psicotécnica identifica 

traços de personalidade que possam interferir na segurança, contribuindo para a 

prevenção de acidentes e o uso indevido de armas, atendendo de maneira eficaz as 

necessidades da população de Ponta Porã. 

 

5. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO 
5.1. Com efeito, dispõe o art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21, configura hipótese de 
dispensa de licitação para contratação serviços que envolva contratação inferior a R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) o qual foi 
atualizado pelo Decreto nº 11.871/23. Senão vejamos: 
Art. 75. É dispensável a licitação:  
II— Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove 
mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras. 
Decreto nº 11.871/23: 
Anexo — Atualização dos valores estabelecidos na lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021: 
Art. 75, caput, inciso II—R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais 
e dois centavos). 
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5.2. Neste contexto, denota-se na proposta que o valor total não atinge o limite de R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), mencionado 
acima, justificando-se, por conseguinte a dispensa de licitação para a pretendida 
contratação. 
 
6. FUNDAMENTAÇÃO  
6.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos se encontram 
pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência. 
 
7. NORMAS LEGAIS: 
7.1. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (Nova Lei de Licitação e Contratos), 
Lei Complementar 123/06. 
 
8. SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Os serviços deverão estar de acordo com as condições e prazos propostos neste 

Termo de Referência; 

9.2. O fornecimento do serviço se dará por meio de documento em duas vias, uma 

das quais será devolvida com recibo do servidor responsável pelo recebimento e 

servirá de subsídio para emissão da Nota Fiscal mensal; 

9.3. Arcar com todas as despesas decorrentes, tais como impostos, frete, taxas, 

seguros, materiais incidentes, enfim, tudo que for necessário para execução do 

serviço; 

9.4. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 

ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 

empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a 

CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

9.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 

empregados e acidentes causados a terceiros, bem como pelo pagamento de salários, 

encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do 

objeto deste contrato e mais as constantes da Proposta; 

9.6. Entregar os serviços nos prazos estipulados; 

9.7. Fornecimento de todos os materiais necessários para a execução dos serviços; 
9.8. Equipe técnica especializada e treinada para a execução dos serviços, incluindo 
profissionais habilitados qualificados e experientes na realização de serviço; 
9.10. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias uteis que antecede 
a data da execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.11. Todas os materiais necessários à execução do serviço são de responsabilidade 
da CONTRATADA; 
9.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 14 e 20, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 
10.2. Proporcionar todas as facilidades para que o(s) fornecedor(s) possa(m) cumprir 
sua(s) obrigação(ões) dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo; 
10.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações 
descritas no Termo, e com as obrigações assumidas pelo fornecedor; 
10.4. Atestar a Nota Fiscal correspondente à execução do objeto desta licitação, por 
intermédio do gestor; 
10.5. Efetuar o pagamento do objeto nos termos do contrato mediante Nota Fiscal 
devidamente atestada. 
 
11. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 
nº14.133/2021). 
Condição de execução 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim; 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato; 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
12. DO VALOR ESTIMADO: 
12.1. O valor estimado do presente termo de referência é de R$ 4.487,60 (quatro mil 
quatrocentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos). 
12.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 
administrativo, elaborado com base em orçamentos (em anexo) recebidos de 
empresas especializadas, em pesquisas de mercado incluindo processos 
administrativos similares. 
 
 
13. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 
13.1. Fornecimento de todos os materiais necessários para a execução do serviço; 

13.2. Profissional especializado e credenciado pela Polícia Federal para a execução 

do serviço;  

13.3. Estabelecer padrão mínimo de qualidade para garantir a eficácia do serviço e a 

segurança dos envolvidos; 

13.4. Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data 
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da avaliação os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

13.5. Comprovação do cumprimento de critérios de sustentabilidade estabelecidos 

pelo município, com base em normativos específicos, visando a redução do impacto 

ambiental e social; 

13.6. Especificação das garantias oferecidas pelo profissional em relação aos serviços 

prestados, bem como a disponibilidade de assistência técnica em caso de 

necessidade; 

13.7. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que 

ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação 

13.8. A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 

indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato; 

13.9. Durante a execução dos serviços, a contratada deverá efetuar o pagamento de 

todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 

sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços. 

 
14. DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO OU PRODUTO. 
14.1. A contratação de psicólogo terceirizado para prestação de serviço de Avaliação 

Psicotécnica com emissão de laudo para curso de armamento e tiro com vigência de 

02 anos, para atender a necessidade da Secretaria Municipal de Segurança Pública, 

de fato que o psicólogo atenda às condições elencadas no art. 3º da Resolução 

Conselho Federal de Psicologia – CFP nº 01/2022, a saber: 

I – Ter inscrição ativa no Conselho Regional de Psicologia; 

II – Estar adimplente em relação às anuidades dos 

exercícios anteriores, conforme consta no Art. 89 da 

Resolução CFP nº 03, de 12 de fevereiro 2007; 

III – Não estar em cumprimento de pena de suspensão, 

cassação, nem inadimplente com pena de multa que 

resulta de processo ético, conforme estabelecem os incisos 

II, IV e V do art. 27 da Lei nº 5.766, de 1971; 

IV – Credenciar-se à Polícia Federal ou outros órgãos 

competentes para este credenciamento, conforme a Lei nº 

10.826, 22 de dezembro de 2003; 

V – Conhecer e cumprir as regras legais e normativas 

expedidas pelos órgãos competentes referentes ao registro 

e porte de arma de fogo. 

14.2. É imprescindível que o(a) Psicólogo(a) reflita sobre sua qualificação profissional 

ao oferecer serviços, avaliando se possui as competências necessárias para atender 

às demandas recebidas, o que exige um contínuo aprimoramento profissional. Esses 

fatores são fundamentais para que o(a) Psicólogo(a) desenvolva um trabalho alinhado 

ao Código de Ética Profissional do Psicólogo (Resolução CFP Nº 10/2005) e às 

legislações vigentes, definindo claramente as possibilidades e os limites de sua 
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atuação; 

14.3. A Resolução CFP nº 01/2022 tem como objetivo especificar diretrizes que 

auxiliem na condução segura dos procedimentos de avaliação psicológica 

relacionados à concessão de registro e/ou porte de arma de fogo. Essa normativa 

detalha os requisitos e as dimensões psicológicas relevantes que devem ser 

consideradas pelos profissionais durante o processo de avaliação, destacando as 

características que precisam ser analisadas. Além disso, a resolução enfatiza que o(a) 

Psicólogo(a) tem a responsabilidade técnica de escolher métodos, técnicas e 

instrumentos, de forma que possua objetivo definido, devendo os procedimentos 

adotados e a análise desenvolvida serem condizentes com a complexidade do que 

está sendo demandado e aprovados pelo CFP para a avaliação psicológica, que deve 

ser baseada em aspectos cognitivos, traços de personalidade, juízo crítico e 

comportamento: 

Art. 4º A psicóloga e o psicólogo devem avaliar as 

seguintes características psicológicas do interessado ao 

registro e porte de arma de fogo: 

I – Aspectos cognitivos: 

a) processos atencionais adequados; 

b) nível intelectual, em que se indiquem candidatos com 

habilidades que não estejam na zona limítrofe ou inferior 

nesse funcionamento; 

c) controle inibitório e planejamento (funções executivas). 

II – Traços de personalidade: 

a) agressividade adequada, que não pode estar 

exacerbada ou muito diminuída; 

b) ansiedade adequada, que não pode estar exacerbada 

ou muito diminuída; 

c) indicador de quaisquer transtornos que impliquem 

prejuízos de autocontrole. 

III – Juízo crítico e comportamento: 

a) respostas a situações hipotéticas que abordem ações, 

reações e decisões adequadas às situações-problema 

apresentadas que envolvam o uso de arma de fogo. 

 

14.4. Referente aos procedimentos observados pelo(a) Psicólogo(a) realizar esse 

tipo de avaliação, quanto a utilização de testes, é necessário seguir as normas 

técnicas estabelecidas nos respectivos manuais durante o processo de aplicação e 

avaliação de resultados, conforme a Resolução CFP nº 009/2018 – Sistema de 

Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI), ou por outras que venham a alterá-la 

ou substituí-la.  

14.5. Levando em consideração o documento psicológico resultante da avaliação 

psicológica para o manuseio e/ou porte de arma de fogo será o Atestado Psicológico 
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(de acordo com a Resolução CFP nº 006/2019) destinado para Policia Federal, tendo 

em vista que ele possui a finalidade de justificar aptidão ou não para atividade 

específica. A Comissão de Orientação e Fiscalização – COF destaca a importância 

de, além da emissão do Atestado Psicológico, também elaborar um Laudo 

Psicológico. O Laudo fornece informações técnicas e científicas sobre os fenômenos 

psicológicos, ajudando a fundamentar as decisões relativas ao contexto da demanda 

e a justificar as afirmações feitas no Atestado. Além disso, o documento gerado – seja 

Laudo Psicológico ou Atestado – será um direito do(a) candidato(a) avaliado(a) por 

um período mínimo de cinco anos após a conclusão do processo avaliativo. 

14.6. Destaca-se que a Resolução CFP 006/2019 estabelece a obrigatoriedade de 

realizar uma entrevista devolutiva ao final de qualquer avaliação psicológica, como um 

direito da pessoa avaliada. 14.7. O profissional deve fornecer as informações 

pertinentes à pessoa avaliada, incluindo orientações sobre os encaminhamentos 

necessários, e deve também disponibilizar o documento do processo quando 

solicitado. A Resolução CFP nº 01/2022  em seu artigo 5º, estabelece: 

 

VIII – Entregar ao interessado ou solicitante os documentos 

psicológicos resultantes, conforme art. 16 da Resolução 

CFP nº 06, de 2019; 

IX – Realizar a entrevista devolutiva ao candidato e dar os 

respectivos encaminhamentos, quando o caso requerer, 

conforme art. 18 da Resolução CFP nº 06, de 2019. 

14.8. Frisa destacar, que as informações elencadas acima deverão ser adotadas na 

execução do serviço contratado, ademais, caso seja necessário e pertinente a 

utilização de outras orientações não citadas, o profissional deve adotar na prestação 

de serviço. 

 
15. DA VIGÊNCIA 
15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da 
data da sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração. conforme 
dispõe o artigo 105 e 107 da Lei n.º 14.133/21.  
 
16. DO PRAZO PARA INÍCIO 

16.1. O prazo para início será de até 5 (dias) dias, após a assinatura do Contrato. 

 

17. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

17.1 Para garantir a eficiência e a eficácia do processo de avaliação psicotécnica para 

o porte de armas dos guardas municipais, a administração municipal implementará 

uma estratégia logística adaptada à localização dos psicólogos contratados.  

17.2. Se o psicólogo responsável pela avaliação for residente do Município de Ponta 

Porã, os guardas municipais se deslocarão até o consultório dele para realizar as 

avaliações. Esse arranjo visa facilitar o acesso às avaliações, aproveitando a 

proximidade geográfica e minimizando interrupções nas atividades diárias dos 

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-6-2019-institui-regras-para-a-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pela-o-psicologa-o-no-exercicio-profissional-e-revoga-a-resolucao-cfp-no-15-1996-a-resolucao-cfp-no-07-2003-e-a-resolucao-cfp-no-04-2019?origin=instituicao&q=6%202019
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-1-2022-regulamenta-a-avaliacao-psicologica-para-concessao-de-registro-e-porte-de-arma-de-fogo-e-revoga-a-resolucao-cfp-no-18-de-09-de-dezembro-de-2008-a-resolucao-cfp-no-02-de-30-de-marco-de-2009-e-a-resolucao-cfp-no-10-de-21-de-outubro-de-2009?origin=instituicao&q=resolu%C3%A7%C3%A3o%201%202022
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-6-2019-institui-regras-para-a-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pela-o-psicologa-o-no-exercicio-profissional-e-revoga-a-resolucao-cfp-no-15-1996-a-resolucao-cfp-no-07-2003-e-a-resolucao-cfp-no-04-2019?origin=instituicao&q=6%202019
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-6-2019-institui-regras-para-a-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pela-o-psicologa-o-no-exercicio-profissional-e-revoga-a-resolucao-cfp-no-15-1996-a-resolucao-cfp-no-07-2003-e-a-resolucao-cfp-no-04-2019?origin=instituicao&q=6%202019
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guardas.  

17.3. Caso o psicólogo contratado seja de fora do Município de Ponta Porã, a 

prefeitura disponibilizará uma sala apropriada para a realização das avaliações 

psicotécnicas, sendo que esse local seja previamente autorizado pela Polícia Federal, 

através de vistoria realizada mediante registro de fotos do ambiente e do imobiliário 

ou por meio de visitas ao local. Essa medida visa garantir que o processo ocorra de 

maneira organizada e eficiente, oferecendo um ambiente adequado e equipado para 

as avaliações; 

17.4. Para a aplicação dos testes de aptidão psicológica os locais supracitados 

deverão atender aos normativos em vigor do Conselho Federal de Psicologia e 

possuir, no mínimo, sala de espera, banheiro e sala de aplicação de testes que deverá 

conter condições fundamentais para minimizar ou evitar interferência no desempenho 

do candidato, sendo elas: ambiente iluminado, por luz natural ou artificial, 

preferencialmente sem incidência de sombras e/ou ofuscação; ambiente com sistema 

de ventilação natural ou artificial; temperatura confortável em relação ao clima local; 

ambiente higienizado em conformidade com as orientações do órgão de vigilância 

sanitária local e baixo nível de ruídos para evitar interferência ou interrupção na 

execução das tarefas dos candidatos. 

 
18. FRAUDE EM LICITAÇÃO OU CONTRATO (Art. 337-L. do Decreto Lei nº 2.848 

de 07 de dezembro de 1940). 

18.1. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, licitação ou contrato dela 

decorrente, mediante: 

I - Entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em quantidades 

diversas das previstas no edital ou nos instrumentos contratuais; 

II - Fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, 

inservível para consumo ou com prazo de validade vencido; 

III - entrega de uma mercadoria por outra; 

IV - Alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do serviço 

fornecido; 

V - Qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a 

Administração Pública a proposta ou a execução do contrato: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

 
19. MULTA  
19.1. A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso I do caput do art. 155 da referida Lei, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
19.2. A sanção prevista no inciso II do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, será calculada em 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato licitado 
ou celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei; 
19.3. A sanção prevista no inciso III do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337l
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14.133/2021, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) ano se 
a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
19.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do 
mesmo artigo. (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente; 
19.6. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021); 
19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
19.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 
19.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. Os atos previstos como infrações 
administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159); 
19.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
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2021); 
19.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
19.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21; 
19.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022; 
19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Setor Tributário do 
Município de Ponta Porã MS. 
 
20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
20.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA. 
Exigências de habilitação 

20.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica 

20.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no Sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

20.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

20.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

20.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

20.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

20.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

20.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ); 

20.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

{Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

20.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 

20.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor; 

20.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

20.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

20.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

20.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

20.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

Qualificação Técnica 

20.18. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso; 

20.19. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

20.19.1. Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa 

contratada, ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço; 

20.19.2. Descrição dos serviços que foram realizados; 

20.19.3. Período de execução dos serviços; 

20.19.4. Assinatura do responsável legal. 

20.20. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor; 

20.21. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

20.22. A licitante poderá apresentar quantos atestados forem necessários para a 
comprovação da exigência; 
20.23. A comprovação de capacidade técnica estará sujeita à confirmação da 
veracidade de suas informações por meio de possíveis diligências, conforme 
prescreve o art. 63, I, II e III da Lei n. 14.133/2021. 
 
 
21. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
21.1. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente a 
entrega dos serviços, através de depósito bancário em conta corrente a ser fornecida 
pelo licitante vencedor, condicionado a apresentação dos documentos fiscais 
legalmente exigíveis e a Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente; 
21.2. O pagamento fica condicionado ao atendimento de todas as condições de 

habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal, mediante apresentação da Nota 

Fiscal eletrônica, acompanhada do relatório dos itens fornecidos e dos seguintes 

documentos: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

c) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d) A comprovação da Regularidade Trabalhista (CNDT). 

21.3.  A falta de um dos documentos solicitados no item anterior poderá implicar no 

não recebimento, da nota fiscal; 

21.4. Deverá constar o número do Empenho na Nota Fiscal a ser emitida. 
 
22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
22.1. As despesas decorrentes desta contratação estão alinhadas aos seguintes 
instrumentos de planejamento: Plano Plurianual Lei Municipal nº 4.490 de 16 de 
dezembro de 2021 para o Quadriênio de 2022/2025 que tem como princípios entre 
outros a melhoria contínua da qualidade dos serviços públicos, Lei Orçamentária 
Anual nº 4.610 de 15 de dezembro de 2023 para o Exercício de 2024 e Lei de 
Diretrizes Orçamentarias nº 4.578 de 14 de julho de 2023; 
22.2. As despesas da presente licitação poderão utilizar as seguintes dotações, 
previstas no Orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação 
abaixo: 
 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA 

ÓRGÃO/UO 
FUNÇÃO 
PROGRAMÁTICA 

PROJETO 
NAT. DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

FICHA 

15.01 06.182.0010 2013 33.90.39.00 1.500.000 684 

 
23. DO CONTRATO 
23.1. Ficará relacionado como fiscal e suplente de contrato os servidores relacionados 
abaixo: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

GESTOR DE CONTRATOS    

NOME:  CPF          MATRÍCULA Nº: 

Alex Sandro Alves de Lima  031.342.951-05 3061-1 

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

NOME:  CPF          MATRÍCULA Nº: 

Vanesa Ajala de Oliveira Crespo 015.732.901-14 3232-1 

 

NOME: CPF   MATRÍCULA N° 

Titular: Astúrio Montania Novaes 801.128.621-87 3197-1 

Suplente: Adilson Anselmo 829.884.041-00 4222-1 

 
 
 

COMPETÊNCIAS 

FISCAL GESTOR 

● Prestar informações a respeito da execução 
dos serviços e apontar ao gestor do contrato 
eventuais irregularidades ensejadoras de 
penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à 
contratada; 

● Manter o controle das ordens de serviço 
emitidas e cumpridas, quando cabível; 

● Conhecer as obrigações contratuais que 
afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

● Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob 
sua fiscalização; 

● Verificar a conformidade da prestação dos 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de 
acordo com o objeto do contrato e respectivas 
cláusulas contratuais; 

● Atestar formalmente a execução do objeto do 
contrato, atestar as notas fiscais e as faturas 
correspondentes a sua prestação; 

● Informar ao gestor do contrato sobre 
eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 
dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 

● Propor soluções para regularização das faltas 
e problemas observados, sem prejuízo das 
penalidades aplicáveis; 

● Solicitar formalmente ao gestor 
esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 
diretamente à fiscalização do contrato; 

● Utilizar, se for o caso, o Instrumento de 

● Acompanhar, sempre que possível, o 
andamento das contratações que ficarão sob 
sua responsabilidade; 

● Manter registro atualizado das 
ocorrências relacionadas à execução do 
contrato; 

● Acompanhar e fazer cumprir o 
cronograma de execução e os prazos previstos 
no ajuste; 

● Acompanhar o prazo de vigência do 
contrato; 

● Solicitar, com justificativa, a rescisão de 
contrato; 

● Emitir parecer sobre fato relacionado à 
gestão do contrato; 

● Orientar o fiscal de contrato sobre os 
procedimentos a serem adotados no decorrer da 
execução do contrato; 

● Solicitar à contratada, justificadamente, 
a substituição do preposto ou de empregado 
desta, seja por comportamento inadequado à 
função, seja por insuficiência de desempenho; 

● Determinar formalmente à contratada a 
regularização das falhas ou defeitos observados, 
assinalando prazo para correção, sob pena de 
sanção; 

● Solicitar ao órgão competente, com 
justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 
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Medição de Resultado (IMR) para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços; 

● Monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à 
contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas; 

● Apresentar ao preposto da contratada a 
avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, 
a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada, e obter dele a 
ciência; 

● Comunicar ao órgão competente qualquer 
dano ou desvio causado ao patrimônio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, 
por ação ou omissão dos empregados da contratada 
ou de seus prepostos. 

acréscimos contratuais, observada a legislação 
pertinente; 

● Solicitar orientação de ordem técnica aos 
diversos órgãos da Administração, de acordo 
com suas competências; 

● Conferir o atesto do fiscal de contrato e 
encaminhar para pagamento faturas ou notas 
fiscais com as devidas observações e glosas, se 
for o caso; 

● Solicitar ao órgão financeiro competente, 
com as devidas justificativas, emissão, reforço ou 
anulação, total ou parcial, de notas de empenho, 
bem como inclusão de valores na rubrica de 
Restos a Pagar; 

● Solicitar a prestação, complementação, 
renovação, substituição ou liberação da garantia 
exigida nos termos do Art. 96, da Lei nº 
14.133/2021; 

● Executar outras ações de gestão que se 
façam necessárias ao pleno acompanhamento, 
fiscalização e controle das atividades 
desempenhadas pela contratada, a fim de 
garantir o fiel cumprimento das obrigações 
pactuadas e a observância do princípio da 
eficiência; 

● Agendar e observar os prazos pactuados 
no contrato sob sua responsabilidade; 

● Comunicar-se com a Administração ou 
com terceiros sempre por escrito e com a 
antecedência necessária; 

● Notificar formalmente à contratada sobre 
toda e qualquer decisão da Administração que 
repercuta no contrato; 

● Fundamentar, por escrito, todas as suas 
decisões, com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, interesse público e outros 
correlatos; 

● Juntar todos os documentos obrigatórios 
à gestão do contrato nos devidos processos; 

● Instruir em processo apartado todos os 
documentos pertinentes à gestão do contrato que 
não se enquadram no inciso anterior. 

 
24. DO REAJUSTE 
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24.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contados a partir da data limite para apresentação das propostas; 

24.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

a aplicação do índice INPC (Índices Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE PORTE 
EMPRESARIAL (MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE) 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 
Eu,     , portador (a) da 

Carteira de Identidade R.G. nº.   SSP/  e
 inscrito no CPF/MF  nº 

 , representante da empresa 
 ,  CNPJ/MF  nº.  , 
 solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
quando da sua participação na licitação, modalidade DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 
  /2024 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com 
base nos artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos 
incisos do §4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a 
participação neste certame. 

Declaramos também que: 

 
( ) Somos optante do simples nacional. 

 
( ) NÃO somos optante do simples nacional. 

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO 
emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 
do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

 

Atenciosamente, 

 

Local/Data. 

 
Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE QUE CUMPREM O DISPOSTO NO ART. 

4°, § 2º, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 
 
 

DISPENSA ELETRÔNICA N° XX/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX/2024 
 
 
A empresa  , inscrita no CNPJ 
sob o nº 

 , sediada à Rua/Avenida  nº 

 , 

Setor/Bairro   , na cidade de     

Estado de , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor  

  , nacionalidade, estado civil, residente 

e domiciliado na   , 

portador da Carteira de Identidade n°  e CPF n°  , 

DECLARA, sob as penas da Lei, que no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, conforme disposto no art. 4°, § 2º, da Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

 

 
Local/Data. 

 
Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
No que se referir à Dispensa de Licitação nº ___/2024, Processo Administrativo nº 
___/2024, a empresa _____________________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº 
________, Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ 
Estado de _______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor 
___________, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, 
portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________. 
 
Declaramos, para os devidos fins que:  
 
a) Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração 
Pública, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das 
Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, estando, portanto, 
apta a contratar com o Poder Público. 
 
b) Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendizes, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
c) DECLARA para fins de cumprimento das exigências do TC/MS, que CASO SEJA 
SAGRADA VENCEDORA DO CERTAME realizará cadastro diretamente no site do 
TCE/MS – Tribunal de Contas do Estado de MS, no Portal do Jurisdicionado, 
informando e-mail válido e mantendo os seus dados atualizados. DECLARA AINDA, 
ciência da necessária validação do cadastro via confirmação no e-mail informado no 
sistema, viabilizando o encaminhamento do processo ao órgão de controle externo, 
ACEITANDO QUE O OBJETO SÓ SEJA EXECUTADO APÓS A COMPROVAÇÃO 
DA REFERIDA VALIDAÇÃO. 
 
d) DECLARA, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 
conforme disposto no inciso VI do art. 67 da Lei Nº 14.133/2021. 
 
e) DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas, conforme disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Nº 
14.133/2021. 
 

 
Atenciosamente,  

 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ   
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/2024 

 
CONTRATO XXXXXXX QUE, ENTRE SI, 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA 

PORÃ/MS E XXXXX 

 
O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ- MS, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede à Rua Guia Lopes, nº 663, Centro, na cidade de Ponta Porã/MS, inscrito no 

CNPJ nº 03.434.792/0001-09, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal 

XXX, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade, RG n. XXX e inscrito no 

CPF sob o n. XXX, residente e domiciliado na Rua XX, nº XX, na cidade de Ponta 

Porã - MS, doravante denominado CONTRATANTE, e XXX, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob n. XXX, com sede na XXX, n. XX, Bairro XXX, na cidade 

de XXX, representada neste ato por seu procurador, Sr. XXX, portador do CPF n° 

XXX, RG n° XXX, residente e domiciliado à Rua XXX, n° XX, Bairro XXX, na cidade 

de XXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do 

Dispensa de Licitação nº XX, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, e 

alterações posteriores, têm entre si, justo e acordado, o presente CONTRATO, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto XXXXXX, nas quantidades, forma e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como na proposta da 

CONTRATADA, que integram o presente instrumento independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ ______ (_________). 

2.2. Nos preços propostos restam inclusos todos os impostos, taxas, transporte, 
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seguro, cargas e descargas, inclusive despesas com fretes e outras, constituindo-se 

na única remuneração devida à contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO PAGAMENTO 
3.1 O Pagamento será efetuado no prazo de até ____ (___) dias do mês subsequente 
à prestação dos serviços, através de depósito bancário em conta corrente a ser 
fornecida pela contratada, condicionado à apresentação dos documentos fiscais 
legalmente exigíveis e a Nota Fiscal devidamente atestada. 
 
3.2. A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a Certidão de 
Regularidade Fiscal RFB/PGFN e FGTS com validade e a cópia da respectiva nota de 
empenho. 
3.3. Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o 
pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação 
da mesma. 
 
3.4. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
3.5. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da contratada. 
 
3.6. O Município de Ponta Porã-MS não pagará, sem que tenha manifestado sua 
autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado 
diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
 
3.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. A prestação do serviço, objeto desta contratação, deverá ser executada em 

conformidade com o estabelecido no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e as 

demais cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta de contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do contrato será de ____ (_____) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com as disposições da Lei 

Federal n. 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Além dos deveres e obrigações inerentes à execução dos serviços, caberá ainda 

à CONTRATADA: 
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6.1.1. Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação 

previstas na Dispensa de Licitação n°XX/2024, informando ao Município de Ponta 

Porã à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

6.1.2. Atender às condições descritas no Termo de Referência, parte integrante do 

presente instrumento, independentemente de transcrição. 

6.1.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do objeto 

contratado, incluindo taxas, inclusive administrativas, emolumentos, seguros, 

impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, bem 

como, quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado. 

6.1.4. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venham a sofrer 

seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, 

ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da CONTRATADA ou de quem em 

seu nome agir, decorrentes da prestação de serviços. 

6.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, sem prévio assentimento por escrito do CONTRATANTE. 

6.1.6. Entregar o objeto nas quantidades e nos prazos estipulados. 

6.1.7. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: 

Salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 

ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 

empregados no desempenho dos serviços, objeto da presente contratação, ficando o 

contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

6.1.8. Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz (art. 92, XVII da Lei Federal n. 14.133/2021). 

6.1.9. Em tudo agir segundo as diretrizes do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado através 

de servidores especialmente designados; 

7.2. Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da contratada, que possa ser inadequado, 

nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores, 

do contratante ou de terceiros; 

7.3. Atestar as Notas Fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos; 

7.4. Efetuar o pagamento à contratada, conforme estabelecido no presente 

instrumento; 

7.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, 
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quando necessário; 

7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada. 

 
CLÁUSULA OITAVA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

8.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total 

ou parcialmente. 

 
CLÁUSULA NONA-DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 

9.1. Além das disposições presentes neste instrumento contratual, ficam dele fazendo 

parte integrante a Proposta apresentada pela CONTRATADA, o Edital, o Termo de 

Referência e demais documentos que instruem os autos do processo a que este 

instrumento se vincula. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA –DO REAJUSTE DO CONTRATO 

10.1.  O contrato poderá ser ajustado observando-se o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contados da sua assinatura, nos termos da legislação em vigor; 

10.2. Para reajuste e/ou revisão do contrato, serão observados os índices _____ 
(__________). 

10.3. O prazo para resposta ao pedido de reajuste/revisão de preços será de 01 (um) 
mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 
da Lei 14.133/2021.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. A rescisão contratual pode ser operada: 

a) Por ato unilateral e formal da Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, conforme os 

casos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21; 

b) Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte 

interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, 

com 30 (trinta) dias de antecedência; 

c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das 

penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde 

que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENALIDADES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

12.3. A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do caput do art. 155 da referida Lei, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

12.4. A sanção prevista no inciso II do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, será calculada em 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato licitado 

ou celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
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12.5. A sanção prevista no inciso III do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) ano.  

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do 

mesmo artigo. (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

12.9. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.13. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

12.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

12.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  

12.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.   

12.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Setor Tributário do 

Município de Ponta Porã MS. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
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13.1. Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos decorrentes da presente 

contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão/UO 
Função 

Programática 
Projeto 

Natureza 
da 

despesa 

Fonte de 

Recurso 
Ficha 

      

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Ficam designados os servidores XXX, Matrícula XXX, ocupante do cargo de 

XXXXX e, XXX, matrícula XXX, XXXX, para acompanhar e fiscalizar os serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO CONTRATUAL 

15.1. As partes elegem o Foro desta Comarca de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso 

do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
15.2. E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este CONTRATO, 

em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas 

Ponta Porã - MS, XX de XXX de 2024. 

 
MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS 

XXX 

Prefeito Municipal 

Contratante 

XXXXXXXX 

Contratada 

 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
______________________________________________________ 
 

 

 

 


